
 
 

Pl0377-22 . R 

 

PARECER Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0377/22. 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Jorge Wilson Filho, que dispõe 

sobre a definição de maus tratos contra animais no Município de São e dá outras 

providências. 

 

A propositura traz em seu bojo a descrição de uma série de condutas que configuram 

maus-tratos, a saber: (I) privar o animal de suas necessidades básicas; (II) lesar ou 

agredir o animal, causando-lhe sofrimento, dano físico ou morte, salvo nas situações 

admitidas pela legislação vigente; (III) abandonar o animal sob qualquer pretexto ou 

deixar de prestar socorro em casos de atropelamento, mesmo que acidentais; (IV) 

obrigar o animal a realizar trabalho excessivo ou superior às suas forças naturais ou 

submetê-lo a condições ou tratamentos que resultem em sofrimento, desconforto ou 

tortura, seja ela física ou mental; (V) confinar, acorrentar e/ou deixar em alojamento 

inadequado; (VI) utilizar animal em confronto ou luta, entre animais da mesma espécie 

ou de espécies diferentes; (VII) utilizar animais em rituais religiosos com a finalidade de 

provocar sacrifício contra a saúde ou a integridade física e mental; (VIII) provocar 

envenenamento em animal que resulte ou não em morte; (IX) deixar de propiciar morte 

rápida e indolor a animal cuja eutanásia seja necessária; (X) praticar crueldade que 

consiste em qualquer ato intencional que provoque dor ou sofrimento desnecessários 

nos animais, bem como intencionalmente impetrar maus tratos continuamente aos 

animais; (XI) praticar ato abusivo, que consiste em qualquer ato intencional, comissivo 

ou omissivo, que implique no uso despropositado, indevido, excessivo, demasiado, 

incorreto de animais, causando prejuízos de ordem física e/ou psicológica, incluindo os 

atos caracterizados como abuso sexual; (XII) outras ações ou omissões atestadas por 

médico veterinário, nos quais fiquem evidentes situações de abuso ou maus-tratos. 

 

A proposta prevê, ainda, a aplicação de multa, cujo valor será escalonado de acordo 

com a gravidade da infração, considerando-se menos grave aquela que não acarrete 

lesões ao animal e, mais grave, a que levar o animal a óbito. 
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De acordo com a justificativa, a previsão de multas em caso de maus-tratos aos animais 

possui o escopo de suprir uma lacuna deixada pela legislação federal e estadual, que 

impõem penas muito brandas e não conseguem coibir tais práticas delitivas. 

 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis que 

elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 

30, I e II da Constituição Federal e 13, I e II da Lei Orgânica do Município. 

 

A matéria de fundo versada no projeto é a proteção do meio ambiente, na modalidade 

meio ambiente natural, a qual inclui a fauna, matéria para a qual o Município detém 

competência legislativa suplementar, nos termos do art. 30, II c/c art. 24, XV da 

Constituição Federal.  

 

Convém lembrar que os animais, mesmo os domésticos, constituem parte integrante da 

fauna, sendo abarcados pela definição legal de meio ambiente e de recursos 

ambientais, nos termos da Lei Federal n° 6938, de 31 de agosto de 1981, que trata da 

Política Nacional de Meio Ambiente: 

 

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e 

interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e 

rege a vida em todas as suas formas; 

 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais 

e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os 

elementos da biosfera, a fauna e a flora. 

 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 225 da Constituição Federal e os arts. 181, IV 

e  183, §1º, da Lei Orgânica do Município: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
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§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: 

 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do 

País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 

material genético; 

 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 

que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção 

de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

 

 

Art. 181.  O Município,  mediante  lei,  organizará, assegurada   a   

participação   da   sociedade,   sistema   de administração  da  

qualidade  ambiental,  proteção,  controle  e desenvolvimento  do  meio  

ambiente  e  uso  adequado  dos recursos naturais,  para  coordenar,  

fiscalizar  e  integrar  as ações  de órgãos e entidades da administração 

pública direta e indireta, no que respeita a: 

 

IV  -  conscientização  e  educação  ambiental  e  divulgação 

obrigatória  de  todas  as  informações  disponíveis  sobre  o 

controle do meio ambiente; 

 

Art. 183. As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e as pessoas 

físicas são responsáveis, perante o Município, pelos danos  causados  

ao  meio  ambiente,  devendo  o  causador  do  dano promover  a  

recuperação  plena  do  meio  ambiente  degradado,  sem prejuízo das 

demais responsabilidades decorrentes.  

 

§  1º   As  condutas  e  atividades  que  degradem  o  meio ambiente 

sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 

administrativas,  incluída  a  redução  do  nível  de  atividade  e 

interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 

de continuidade da infração ou reincidência. 
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Observe-se ainda que, em relação aos animais domésticos, a Lei Orgânica foi expressa 

ao prever em seu art. 188 o dever de sua proteção por parte do Poder Público. 

 

Corroborando a competência municipal para dispor sobre a matéria, importa conferir o 

seguinte julgado do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo a respeito de lei de 

iniciativa parlamentar que versava sobre microchipagem de animais: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Impugnação à Lei nº 

11.411, de 12 de setembro de 2016, do Município de Sorocaba, que 

dispôs sobre a implantação de microchip de identificação eletrônica 

nos animais por ela elencados e deu outras providências. Preliminar. 

Petição inicial assinada digitalmente apenas por Procurador municipal. 

Inexistência de irregularidade na propositura da Ação Direta não 

evidenciada. Outorga pelo Prefeito, ao Procurador, de instrumento de 

mandato com poderes específicos, com indicação objetiva e 

individualizada do ato normativo impugnado. Mérito. Lei impugnada que 

disciplina tema afeto ao meio ambiente. Competência material 

comum à União, Estados, Distrito Federal e Municípios para a 

proteção ambiental. Competência legislativa suplementar dos 

Municípios para preservação do meio ambiente. Atuação da Câmara 

Municipal dentro de sua regular esfera de competência legislativa. 

Inequívoco interesse local na regulamentação da matéria. 

Desrespeito ao pacto federativo não caracterizado. Artigos 1º, 2º e 6º. 

Definição de normas gerais de interesse local, exercitando-se poder de 

polícia administrativa, com o escopo de proceder ao controle da 

população animal e ao resguardo do meio ambiente. A proteção ao meio 

ambiente urbano não é tema inserto na excepcional reserva da 

Administração nem na iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder 

Executivo. Não evidenciada ingerência do Poder Legislativo local na 

competência constitucionalmente traçada ao Poder Executivo. Artigos 3º 

e 4º. Disciplina de assuntos concernentes à atividade administrativa do 

Município. Imposição de novos encargos ao Poder Executivo e de prática 

de atos concretos de administração. Vício de iniciativa configurado. 

Matéria privativa do Prefeito Municipal, nos termos do artigo 47, incisos II 

e XIV, da Constituição estadual. Ofensa ao princípio da separação dos 

poderes (artigo 5º, da Carta paulista). Artigo 5º. Previsão de dotação 

orçamentária para custeio do cumprimento do ato normativo impugnado. 
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Estendida a declaração de inconstitucionalidade por arrastamento. 

Extraídos, do ato normativo ora impugnado, os artigos 3º e 4º, não 

remanescem encargos financeiros à Administração local, de modo que 

se tornou prescindível a previsão de verba orçamentária para despesas - 

porque inexistentes. Parcial procedência. Declaração de 

inconstitucionalidade dos artigos 3º e 4º, bem como, por arrastamento, 

do artigo 5º, todos da Lei nº 11.411, de 12 de setembro de 2016, do 

Município de Sorocaba.  

 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2260564-97.2018.8.26.0000; 

Relator (a): Geraldo Wohlers; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 

de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 03/04/2019; Data de 

Registro: 04/04/2019) 

 

Importa destacar, ademais, que o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do 

Município, poder inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em 

benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário 

Nacional: 

 

“Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 

Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 

à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 

Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos.” 

 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, pelo poder de polícia o Estado, 

mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos 

administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a 

Administração fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar que 

a atuação dos particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o que 

pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos. (In, 

Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5ª ed., p. 353).  
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Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

 

A propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara 

Municipal, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica Municipal. 

 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para: (i) adequar o texto 

à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98; (ii) suprimir o inciso VII do 

artigo 1° que implica vedação à utilização de animais em rituais religiosos que impliquem 

sacrifício, posto que, de acordo com o entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal 

Federal - RE 494601 “A prática e os rituais relacionados ao sacrifício animal são 

patrimônio cultural imaterial e constituem os modos de criar, fazer e viver de diversas 

comunidades religiosas, particularmente das que vivenciam a liberdade religiosa a partir 

de práticas não institucionais. 3. A dimensão comunitária da liberdade religiosa é digna 

de proteção constitucional e não atenta contra o princípio da laicidade”; (iii) suprimir o 

artigo 3° que dispõe sobre a vigência de lei federal, tendo à vista o princípio federativo; 

(iv) promover a conversão do valor da multa para reais, corrigindo-se o respectivo índice 

de correção monetária; (v) suprimir o § 2° do artigo 4°, que versa sobre responsabilidade 

civil, extrapolando a competência legislativa municipal nos termos do artigo 22, I, da 

Constituição da República; e (vi) suprimir o artigo 8° que dispõe sobre bens públicos e 

orçamento, matérias cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo. 

Tudo sem prejuízo de outras alterações que se mostrarem necessárias. 

 

 

PELA LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0377/2022. 

 

Altera a lei n° 17.464 de 9 de setembro de 2020, para 

dispor sobre a definição de maus-tratos contra os 

animais do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 
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A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 

 

Art. 1º Altera a Lei n° 17.464 de 9 de setembro de 2020 que dispõe sobre o Estatuto de 

Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de 

São Paulo, que passa a apresentar a seguinte redação:  

 

“2°-A. São considerados abuso ou maus-tratos contra animais qualquer ato, direto 

ou indireto, comissivo ou omissivo, que intencionalmente ou por negligência, 

imperícia ou imprudência, provoque dor ou sofrimento desnecessários aos 

animais, que atentem contra a saúde ou a integridade física ou mental de um 

animal, notadamente: 

 

I - privar o animal de suas necessidades básicas;  

 

II - lesar ou agredir o animal, causando-lhe sofrimento, dano físico ou morte, salvo 

nas situações admitidas pela legislação vigente ou jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal;  

 

III - abandonar o animal sob qualquer pretexto ou deixar de prestar socorro em 

casos de atropelamento, mesmo que acidentais;  

 

IV - obrigar o animal a realizar trabalho excessivo ou superior às suas forças 

naturais ou submetê-lo a condições ou tratamentos que resultem em sofrimento, 

desconforto ou tortura, seja ela física ou mental;  

 

V - confinar, acorrentar e/ou deixar em alojamento inadequado;  

 

VI - utilizar animal em confronto ou luta entre animais, sejam da mesma espécie 

ou de espécies diferentes;  

 

VII - provocar envenenamento em animal que resulte ou não em morte; 

 

VIII - deixar de propiciar morte rápida e indolor a animal cuja eutanásia seja 

necessária;  

 

IX - praticar crueldade que consiste em qualquer ato intencional que provoque dor 

ou sofrimento desnecessários nos animais, bem como intencionalmente impetrar 

maus tratos continuamente aos animais;  
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X - praticar ato abusivo, que consiste em qualquer ato intencional, comissivo ou 

omissivo, que implique o uso despropositado, indevido, excessivo, demasiado, 

incorreto de animais, causando prejuízos de ordem física e/ou psicológica, 

incluindo os atos caracterizados como abuso sexual;  

 

XI - outras ações ou omissões atestadas por médico veterinário, nos quais fiquem 

evidentes situações de abuso ou maus-tratos.  

 

Parágrafo único. A eutanásia mencionada no inciso VIII do caput deverá ser 

executada por médico veterinário, cujo procedimento somente deverá ser feito 

após aplicação de medicamentos que causem inconsciência total no animal 

(anestesia).  

 

Art. 2-B. Para efeitos do inciso V, do art. 1º desta Lei, entende-se como "confinar, 

acorrentar e/ou deixar em alojamento inadequado" qualquer meio injustificado de 

restrição à liberdade de locomoção dos animais domésticos.  

 

§ 1° A restrição à liberdade de locomoção se configura por qualquer meio de 

aprisionamento, permanente ou rotineiro, do animal a um objeto estacionário por 

períodos contínuos.  

 

§ 2º Nos casos de impossibilidade temporária por falta de outro meio de 

contenção, o animal será preso a uma corrente do tipo "vai e vem" com no mínimo 

oito metros de comprimento.  

 

§ 3º A liberdade de locomoção do animal deverá ser oferecida de modo a não 

causar quaisquer ferimentos, dores ou angústias, observando-se:  

 

I - o objeto utilizado para amarrar o animal não poderá pesar mais de 10% do seu 

peso; 

 

II - fica vedado o uso de cadeado para fechamento da coleira; 

 

§ 4º É proibido o confinamento de animais em alojamentos e/ou locais que não 

respeitem as condições adequadas ao bem estar do animal, observando-se:  

 

I - dimensões apropriadas à espécie, necessidade e tamanho do animal;  
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II- espaço suficiente para ampla movimentação;  

 

III - incidência de sol, luz, sombra e ventilação;  

 

IV - fornecimento de alimento e água potável, além de contínuo atendimento das 

suas necessidades, incluindo atendimento veterinário;  

 

V - asseio e conservação de higiene do alojamento e do próprio animal;  

 

VI - restrição de contato com outros animais agressivos e/ou portadores de 

doenças.  

 

Art. 2°-C. A prática de ação ou omissão que implique abandono ou maus-tratos 

contra animal, sujeitará o agente à multa, observados os seguintes limites:  

 

I – R$ 8.128,00 (oito mil cento e vinte e oito reais), em casos de abuso, maus-

tratos, omissão, negligência e abandono, que não acarretem lesão ou óbito ao 

animal, multa essa aplicada por cada animal envolvido;  

 

II – R$ 28.448,00 (vinte e oito mil quatrocentos e quarenta e oito reais), em casos 

de abuso, maus-tratos, omissão, negligência e abandono que acarretem lesão ao 

animal, multa essa aplicada por cada animal envolvido;  

 

III – R$ 36.576 (trinta e seis mil quinhentos e setenta e seis reais), em casos de 

abuso, maus-tratos, omissão, negligência e abandono que acarretem óbito do 

animal, multa essa aplicada por cada animal envolvido. 

 

§ 1° A cada reincidência de infração, a pena da multa será aplicada em dobro em 

relação à multa anteriormente aplicada, até o limite total de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais).  

 

§ 2° O valor da multa de que trata esta lei será atualizado anualmente pela 

variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada ao exercício anterior, 

sendo que, no caso de extinção deste índice será aplicado outro que venha a 

substituí-lo. 
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§ 3° Não será aplicada multa ou qualquer outra penalidade sem a observância do 

contraditório e da ampla defesa, conforme o previsto na lei n° 14.141, de 27 de 

março de 2006. 

 

Art. 2°-D. Deverá ser mantido banco de dados atualizado contendo o nome das 

pessoas penalizadas nos termos do art. 2°-C. 

 

Parágrafo único. As pessoas inseridas no banco de dados de que trata o caput 

ficarão expressa e definitivamente proibidas de adotar animais por meio de 

qualquer procedimento administrativo para o qual concorra a atuação do Poder 

Público municipal.  

 

Art. 2º-E. Para a fiscalização dos atos previstos nos artigos 2°-A e 2°-B, o Poder 

Executivo deverá levar em conta a utilização de recursos tecnológicos que 

promovam a eficiência, transparência e participação popular, inclusive 

disponibilizando canais que facilitem a realização de denúncias, na forma da 

regulamentação.”  

 

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário.  

 

Artigo 3º Esta lei entre em vigor na data da sua publicação.  

 

 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

 

 

 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 8
01

/2
02

3.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

ER
NA

ND
O

 H
O

LI
DA

Y 
SI

LV
A 

BI
SP

O
 e

m
 1

2/
05

/2
02

3.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
52

83
6.

 fls. 10


